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1- Introducción
L a  d e s c e n t r a l iz a c ió n  e s  u n  p r o c e s o  in h e r e n te  a l d e s a r r o l lo  d e  A m é r ic a .  S in  e m b a r g o ,  n o  e s  h a s t a  la  d é c a d a  d e  
lo s  o c h e n ta s ,  c u a n d o  s e  p u e d e  h a b la r  d e  u n  p r o c e s o  d e  d e s c e n t r a l i z a c ió n  p r o p ia m e n te  d ic h o ,  e n  v i r tu d  d e  q u e  
e s  h a s t a  e s ta s  f e c h a s  c u a n d o  é s ta  s e  c o n s id e r a  c o m o  u n a  e s t r a te g ia  d e l  d e s a r r o l lo  d e  lo s  p a í s e s  d e  la  r e g ió n .

E n  e s te  p e r io d o  e s  e u a n d o  s e  p l a n te a  e f e c t iv a m e n te  r e d u c i r  e l  p r o ta g o n is m o  d e  lo s  g o b ie r n o s  n a c io n a le s  y 
d e s c e n t r a l i z a r  d e c i s io n e s  h a c ia  in ic ia t iv a s  lo c a le s  y  c iu d a d a n a s  c o m o  e s t r a te g ia s  d e  d e s a r ro l lo .

F r e n te  a l p a r a d ig m a  e c o n ó m ic o  n e o l ib e r a l  d e l E s ta d o  m ín im o ,  e m e r g e  la  n e c e s id a d  d e  u n  E s ta d o  r e g u la d o r  y  
r e d is t r ib u id o r ,  s i s e  s u m a  a  e s ta s  f u n c io n e s  la  r e s p o n s a b i l id a d  d e  a s e g u r a r  u n  f u n c io n a m ie n to  d e m o c rá t ic o ,  a l 
n u e v o  E s ta d o  d e m o c r á t ic o  le  c o r r e s p o n d e r ía  b á s ic a m e n te :

>  E n  lo  e c o n ó m ic o ,  c r e a r  la s  m e jo r e s  c o n d ic io n e s  p a r a  l a  c o m p e t i t iv id a d ;
>  E n  lo  s o c ia l ,  r e d u c i r  la  p o b r e z a  y  a s e g u r a r  e q u id a d ,  y
>  E n  lo  p o l í t ic o ,  v i a b i l i z a r  u n a  p a r t i c ip a c ió n  c o n s t r u c t iv a .

F r e n te  a  e s te  d e s a f ío ,  la  d e s c e n t r a l i z a c ió n  e m e rg e  y a  n o  s o la m e n te  c o m o  u n a  c o n d ic ió n  p a r a  p r o f u n d iz a r  la  
d e m o c r a t iz a c ió n  y  c o m o  p a r te  d e  u n a  e s t r a te g ia  p a r a  e n f r e n ta r  la  c r i s i s  d e  l a  d e u d a  s in o  c o m o  la  f o rm a  d e  

^ O r g a n i z a c i ó n  m á s  a d e c u a d a  p a r a  im p le m e n ta r  u n  n u e v o  p a r a d ig m a  q u e  se  b a s a  e n  l a  c o m p le m e n ta r ie d a d  
^ ^ e n t r e  lo s  s e c to re s  p r iv a d o ,  s o c ia l  y  p ú b l ic o .

E n  p r im e r  lu g a r ,  la  d e s c e n t r a l i z a e ió n  p a r e c e  p a r t i c u la r m e n te  a p r o p ia d a  p a r a  f a c i l i t a r  la  c o m p e t i t iv id a d :  s ó lo  
a  t r a v é s  d e  e l l a  s e r í a  p o s ib le  l a  a d e c u a c ió n  d e l  a p a r a to  e s ta t a l  a  la s  t e n d e n c ia s  d e s c e n t r a l iz a d o r a s  y  
d e s c o n c e n t r a d o r a s  p r o p ia s  d e  u n a  n u e v a  f o r m a  d e  p r o d u e i r .  Y  ta n  im p o r t a n te  c o m o  e s to :  la  d e s c e n t r a l iz a e ió n  
s e r ía  e l  m e d io  p o r  e x c e le n c ia  p a r a  q u e  e l  E s ta d o  d e s e m p e ñ a r a  la s  n u e v a s  f u n c io n e s  q u e  le  c o r r e s p o n d e n  e n  
f o r m a  e f ic ie n te ,  p u e s  e l l a  p e r m i t i r í a ,  a d e m á s  d e  u n a  m a y o r  e f i c ie n c ia  f i s c a l ,  u n a  m e jo r  a d e c u a c ió n  d e  la  
p r o v is ió n  d e  s e rv ic io s  p ú b l ic o s  a  la s  d i f e r e n c ia s  t e r r i to r ia l e s ,  la  d e s c o n g e s t ió n  d e  la  a d m in is t r a c ió n  p ú b l ic a  y  
u n a  m a y o r  p a r t i c ip a c ió n  c iu d a d a n a  e n  lo s  p r o c e s o s  d e  a s ig n a c ió n  y  c o n t r o l  d e l  g a s to .

E n  s e g u n d o  lu g a r ,  e n  lo  q u e  s e  r e f ie r e  a  o b je t iv o s  s o c ia le s ,  lo s  n u e v o s  s i s te m a s  d e  r e d i s t r ib u c ió n  te r r i to r ia l  
d e b e r ía n  g e n e r a r  u n a  m e jo r  r e d i s t r ib u c ió n  s o c ia l  y  a  la  v e z  f a c i l i t a r  l a  o p e r a c ió n  d e  p o l í t ic a s  p a r a  e n f r e n ta r  la  
p o b r e z a .

E n  t e r c e r  lu g a r ,  la  d e s c e n t r a l i z a c ió n  p o l í t i c a  d e b e r í a  c o n t r ib u i r  s u s t a n c ia lm e n te  a l  lo g r o  d e  d o s  o b je t iv o s  
a d ic io n a le s  q u e  ta m b ié n  s o n  e s e n c ia le s  p a r a  la  g o b e m a b i l i d a d  d e m o c r á t ic a :  la  p a r t i c ip a c ió n  c iu d a d a n a  e n  la  
g e s t ió n  p ú b l ic a  y  la  r e d u c c ió n  d e  la  c o r r u p c ió n .  E s t a  ú l t im a  e s  a d e m á s  u n a  c o n d ic ió n  in d i s p e n s a b le  p a r a  
a s e g u r a r  l a  e f ic ie n c ia .^

2- Antecedentes de la Descentralización en México.

' I v á n  F in o t ,  IL P E S  2 0 0 1 ,  D e s c e n t r a l iz a c ió n  e n  A m é r ic a  L a tin a :  T e o r ía  y  P r á c t ic a ,  I L P E S ,  S a n t ia g o  d e  C h i le .
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Hasta la década de los ochentas la descentralización en México no se había considerado como parte de las 
políticas de Gobierno, sino como un efecto de las mismas, los primeros intentos descentralizadores se ubican 
desde el inicio de la década de los setentas bajo el esquema del desarrollo regional, cuando se intenta dar 
dimensión regional a los programas de inversión pública, el argumento desde entonces era apoyar el 
desarrollo equilibrado del país ante la evidencia de la gran desigualdad prevaleciente. Los primeros intentos 
se realizaron en el marco del Programa de Inversiones para el Desarrollo Rural (PEDER), Programas de 
Zonas Aridas y una multiplicidad de programas de desarrollo, casi para cada una de las regiones del país, 
además de los planes de inversión como el Plan Juárez, los cuales podríamos considerar como los 
antecedentes primarios de los actuales programas de desarrollo social y abatimiento de la pobreza.
Con la finalidad de contar en las Entidades Federativas con un organismo encargado de coordinar y 
promover los proyectos de desarrollo regional en Estados y Municipios, impulsados por el Gobierno Federal, 
se crearon los Comités de Promoción para el Desarrollo Económico (COPREDES) a iniciativa del Ejecutivo 
Federal.
Con la creación de estos comités, se sentaron las bases para la coordinación sectorial y regional de los 
Gobiernos Subnacionales y el Gobierno Federal.
A finales del Sexenio 1970-1976, se inició la práctica de instalar en cada Estado de la República, un Comité 
de Planeación para el Desarrollo Regional (COPLADE), cuyo máximo absurdo antidescentralizador, fue que 
la presidencia del mismo recaía en el entonces Secretario de la Presidencia de la República, invitando a los 
Gobernadores de los Estados a participar como miembros del Comité.
Sin embargo, como resultado de la presión de los Gobiernos Subnacionales, sobre todo de las Entidades 
Federativas, a días de iniciado el siguiente periodo de gobierno (1976-1982) se emitió un decreto que 
permitía al COPLADE firmar acuerdos de coordinación para la transferencia de fondos federales a los 
Estados, a través de los Convenios Unicos de Desarrollo (CUC"S), con los que se formalizaba la 
transferencia de recursos y programas a los gobiernos Estatales, con la obligación de que estos apoyaran a los 
Municipios.
En ese mismo proceso se cambió la Estructura de los COPLADES, y se designó a los Ejecutivos Estatales 
como presidentes de los mismos.
La celebración de estos convenios constituyó dos hechos importantes en el proceso de descentralización de la 
función pública; el primero la ejecución directa del ámbito estatal, en la realización de obras de 
infraestmctura social y económica en beneficio local, y el segundo, las transferencias de recursos económicos 
y técnicos realizadas del ámbito Federal al Estatal para la realización de los proyectos de infraestructura 
básica y de servicios. En 1977 se crea la Dirección General de Fomento al Desarrollo Estatal, con lo que el 
proceso de descentralización de funciones se institucionaliza en el ámbito federal.
En 1992, los CUC"S se convirtieron en Convenios de Desarrollo Social, consolidándose este instrumento 
como el documento jurídico, administrativo, programático y financiero mediante el cual el Ejecutivo Federal
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y lo s de las E ntidades F ederativas, estab lece  las b ases para la  e jecu ción  de a cc io n es en  e l ám bito de sus 
resp ectivas com petencias^

En el periodo de 1 9 8 3 -1 9 9 9 , una d e  las prioridades m ás im portantes del gob ierno central fu e  dar un nuevo  
im p u lso  al p roceso de descen tra lización  M unicipal, pugnando por su autonoimía p len a  y  fortaleciendo su 
econ o m ía , readecuando sus re lac ion es in tergu b em am en tales con  lo s  ám bitos E statal y Federal. D e  esta  
m anera, la reform a p rom ovid a  por el L ie. M igu el de la  M adrid H urtado, en ton ces T itular del E jecutivo  
F ederal, aprobada en 1983 , representa un hito en  la  h istoria  de la d escen tra lización  fisca l en M éx ico , al 
asegurar por prim era v ez  en  la  C onstitución  P o lítica  del P a ís, fuen tes de in gresos p rop ios y ex c lu siv o s  de los  
M u n icip ios. A s í tam bién  se  reco n o c ió  por prim era v ez  dentro del ám bito d e la  p o lítica  de desarrollo regional, 
la n ecesid ad  de descentralizar de m anera form al fun cion es y  facu ltad es a E stados y  M u n ic ip ios atendiendo a 
las características geo grá ficas y  sectoria les, a fin  de que las atribuciones se  cum plieran  y  lo s serv ic io s se 
brindaran de m anera m ás e fic ien te , de form a m ás cercana a lo s  ciudadanos^.

E llo  m otiv ó  que en este  p eriodo se realizara la  reform a al rég im en  interior d e l ám bito de gobierno  
subnacional, e l cual sufre una im portante m od ificación  co n  la  reform a del artícu lo 115 C onstitucional 
segu id a  de otra no m en os im portante reform a en 1999"^, las cu a les d efin ieron  con  p recisión  lo s  alcances de la 
autonom ía con stitu cion a l d el M u n ic ip io , clarificando las com p eten cias de lo s  ayuntam ientos pero a partir de 
facu ltades que venían  desarrollando lo s  E stados y no lo s órganos d el G ob iern o Federal.

ê estab lecieron  las p recisio n es en  m ateria de ciertos gravám en es sobre todo in m obiharios, se  h izo  en  
'detrim ento de las fin an zas E statales y no de las F ederales, dado que m u ch os E stad os gravaban lo que ahora 
son  in gresos ex c lu s iv o s  de lo s  M u n icip ios. En todo caso se  h izo  la  p recisión  de que las L ey es  Federales no 
podían estab lecer e x en c io n es  sobre im p u estos m unicipales.

D e  igual form a se esta b lece  la  libre adm inistración de la H acien d a P ú b lica  M u n icip al y se  estab lece  que los 
presupuestos de egreso s serán aprobados por los ayuntam ientos, sin  em bargo, queda en  el cam in o del debate 
leg is la tiv o , pen dien te de aprobarse la  aprobación de sus propias ley es  de in g resos, quedando esto  bajo 
facu ltad  de las L egislatu ras L o ca les . D e  igual m anera se  otorgó  la  facultad  de asociarse , pero bajo la 
aprobación de sus resp ectivas legislaturas.

Otra de las transform aciones im portantes que con so lid aron  e l rég im en  interior de los G obiernos 
S u b n acion a les fueron las reform as al artículo 116 (198 7 , 1 9 9 4  y 19 96 ). En princip io se  cam bió de lugar el 
artículo 116 que facultaba a lo s  E stados a celebrar acuerdos para fijar sus lím ites y  en  su lugar se insertó un 
artículo com p letam ente n u evo , para ordenar lo  referente al rég im en  interior de lo s E stados.

L a n u eva  redacción  d efin e  que e l poder p ú blico  de los estad os se  d ividirá para su ejerc ic io  en E jecutivo, 
L eg is la tiv o  y Judicial. L e s ig u e  con  la  form a de e leg ir  y  d esignar a lo s  gobernadores; el núm ero y form a de 
eleg ir  a los diputados lo ca les; el s istem a electoral que deberán adoptar, con servan d o en  térm inos de la

^ G u íz a r  J e s ú s ,  G u ía  T é c n ic a  d e  lo s  F o n d o s  d e  A p o r ta c io n e s  F e d e r a le s  ( R a m o  3 3 ) ,  I n d e te c ,  M é x ic o ,  2 0 0 3 .
P la n  B á s ic o  1 9 8 2 -1 9 8 8  y  P la ta f o r m a  E le c to ra l  (R e s u m e n ) ,  P R I ,  M é x ic o  1 9 8 1 .

' G u t ié r r e z  G o n z á le z  J u a n  M a r c o s ,  A r t íc u lo  115  C o n s t i tu c io n a l ,  H is to r ia  y  R e f o r m a s  d e  1 9 9 9 , S e r ie  E s tu d io s  M u n ic ip a le s ,  In d e te c , 
M é x ic o ,  2 0 0 2 .
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definición de competencias el principio de que lo que no se haya cedido expresamente como facultad 
exclusiva a los poderes federales se considera como facultad de los Estados.
Sin embargo, la reforma del artículo 116, no otorgó a los Estados la posibilidad de regular de manera 
autónoma en el espíritu del artículo 40 constitucional, su propio régimen interior, el legislador federal cubrió 
todos los aspectos de la organización del poder de los estados.
En el periodo 1988-1994 se continúa con el proceso de descentralización realizando importantes reformas al 
Sistema Nacional de Coordinación Fiscal, modificando la fórmula de distribución de participaciones y se dan 
los primeros pasos en la descentralización de los servicios de Educación y Salud. Otro de los avances 
importantes de este periodo, lo constituye el Programa Nacional de Solidaridad, cuya operación estableció 
una nueva relación entre el Gobierno y la Sociedad, estableciendo una vertiente de los procesos de 
descentralización que no se había tocado hasta ese momento, que es el descentralizar facultades del Gobierno 
Central, directamente a la ciudadanía, sin embargo, lo anterior en perjuicio de los gobiernos subnacionales. A 
lo largo de 6 años de gobierno se ejercieron cerca de 52 mil millones de pesos, orientando dichos recursos a 
infraestructura de servicios para el bienestar familiar y productivo, este programa se constituiría en el 
antecedente básico de los programas que hasta la fecha se utilizan en el combate a la pobreza, (PROGRESA, 
OPORTUNIDADES).
Como podemos apreciar, a mediados de la década de los noventas, se conjugaron los factores y las bases para 
que el Ejecutivo Federal asumiera la descentralización de manera formal como programa de gobierno, no 
como una iniciativa enteramente propia, sino como una respuesta ante la presión de los factores externos 
(Los procesos de reforma del estado a nivel mundial para reconvertir al estado y descentralizar algunas de sus 
funciones, ya sea a la sociedad en el caso de procesos de desincorporación económica y hacia los gobiernos 
subnacionales, en el caso de la provisión de bienes y servicios), y en lo interno, en función de la 
transformación de la geografía política del país, producto del avance del proceso democrático nacional 
(recordemos que cerca de una tercera parte de los gobiernos subnacionales ya estaban siendo gobernados por 
partidos políticos distintos a quien mantenía su hegemonía en el gobierno central).
Para 1995, el tema de la descentralización pasa a ser considerado dentro del Plan Nacional de Desarrollo 
1995-2000 como una prioridad de gobierno y como un elemento sustantivo para el fortalecimiento del 
Federalismo Mexicano.
En este marco, la descentralización se expresa como “la redistribución de facultades, funciones, 
responsabilidades y recursos, guiada por el objetivo de incrementar la eficiencia y la equidad en las 
erogaciones del gasto público y en la aplicación adecuada y oportuna de los recursos fiscales, a fin de que la 
cooperación y la coordinación entre ordenes de gobierno se exprese en fórmulas de asignación de recursos, 
tendientes a resolver los problemas públicos y otorgar cauce a las aspiraciones regionales y comunitarias.
Los principios de eficiencia y equidad conducen a la vertiente administrativa de la descentralización de 
atribuciones, para responder en qué orden de gobierno deben tratarse las demandas y los problemas públicos, 
a fin de encontrar una óptima distribución de funciones.” .̂

 ̂ I v á n F i n o t ,  IL P E S  2 0 0 1 ,  D e s c e n t r a l iz a c ió n  e n  A m é r ic a  L a tin a :  T e o r ía  y  P r á c t ic a ,  I L P E S , S a n t ia g o  d e  C h ile .
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A sí, el Program a para un N u evo  F ed era lism o im p lem en tad o por e l G obierno Federal a partir de 1995, 
estab lec ió  una D escen tra lización  b asada en e l análisis de fu n c ion es que la  le y  otorga a cada orden de 
gobierno, preten d ien d o con  este  m étod o , incentivar la  participación  de lo s  G ob iern os E statales y M u n icip ales  
en la titularidad y e l e jerc ic io  de las atribuciones públicas, m ediante p lan team ien tos que consideraban, d esde  
la d escen tra lización  adm inistrativa y  la  reasign ación  de fu n cion es, hasta la  reasign ación  con stitucion al de 
facultades.

S in  em bargo, el d ia gn óstico  realizado por la  adm inistración  central en  tum o, p lanteó la n ecesid ad  de realizar  
no so lo  cam b ios cu antitativos sino avanzar hacia cam b ios cu alita tivos en  varias d irecciones:

2.1- Transferencia de Atribuciones de la Federación a los Estados y Municipios.
2.2- Competencias en la Asignación del Gasto.
2.3- Bases Normativas de la Descentralización Fiscal en México

2.1- Transferencia de Atribuciones de la Federación a los Estados y Municipios.
Si b ien  hasta 1995  existían  im portantes avan ces en  el esta b lecim ien to  de m eca n ism o s de coord in ación  entre 

^ ^ a  F ederación , las E ntidades F ederativas y  M u n ic ip ios, persistía  la  con cen tración  de un gran núm ero de 
^ ^ e c i s io n e s  operativas sin e l adecuado an á lisis del co sto -b en e fic io  de las in ic ia tiv as, ni tam p oco  una correcta y  

adecuada coo rd in ación  entre las d ep en d en cias y entidades federa les que instrum entaban lo s  program as de 
gobierno co n  lo s  órganos estatales que participaban en lo s m ism o s. A d em ás, n o  se  consideraba  
adecuadam ente en  la  program ación, la  p ersp ectiva so c io -d em o grá fica  de las reg ion es, lo  que duplicaba  
esfu erzos en  a lgu n os caso s, falta de cobertura en  otros, p rovocand o in e fic ien c ia s , irritación e in d ign ación  
entre los G ob iern os E statales y M u n ic ip a les y la propia C iudadanía. S in  em bargo, se p lanteó que este  
traslado de atribuciones debería estar ligad o  a m ecan ism o s que reflejaran lo s  resu ltados y el cu m p lim iento de 
com p ro m isos con cretos y m ed ib les.

P or otra parte, se  con sid eró  que el traslado de fu n cion es a ám bitos su b n acion a les se  debería hacer con  orden  
y control para no ocasionar problem as m ás graves que lo s  que se  pretendía reso lver.

B ajo  este  escen ario , el Program a para un N u ev o  F ederalism o 1995-2000^ , p lanteaba que e l propósito del 
ejecu tivo  federal era im pulsar d iv ersos p roceso s de d escen tra lización  cu y a  naturaleza trascendiera lo  
m eram ente adm inistrativo, para incid ir en  una redistribución  del poder p ú b lico , tarea que se  con sideró previa  
y necesaria  a la  d evo lu ció n  de facultades a las E ntidades F ederativas. E n sum a se  propuso una  
descen tra lización  q u e en su  exp resión  vertical tocara e l eq u ilibrio  de lo s  ord en es de gob ierno a favor de lo s  
E stados F ed erad os y lo s M u n ic ip ios. S in  em bargo, es d ich o  Program a n o  planteaba una reform a  
con stitucion al, por lo  que e l m o d elo  de d escen tra lización  que proponía, se  b asó  tan so lo  en aspectos  
operativos y adm inistrativos y  no en  una real d evo lu ció n  de facu ltades con stitu cion a les d el ám bito federal a 
lo s  ordenes de gob iern o  su b nacionales.

6  P r e s id e n c ia  d e  la  R e p ú b l ic a  M e x ic a n a ,  1 9 9 7 , P r o g r a m a  p a r a  u n  N u e v o  F e d e r a l i s m o  1 9 9 5 - 2 0 0 0 ,  M é x ic o .
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El subprogram a de D escen tra lización , con ten id o en el Program a de un N u ev o  F ed eralism o, se refirió de 
m anera concreta a la  D escen tra lización  de la A dm inistración  P ú blica  Federal hacia lo s G obiernos Estatales y  
M u n icip ales, im p lican d o  la transferencia de aquellas atribuciones y recursos bajo la  responsab ilidad  de 
dependencias federa les, su scep tib les de ser ejercidas de m anera m ás e fica z  y e fic ien te  por los gob iernos  
subnacionales, con sid erad o una participación m as directa de la ciudadanía en  la  tom a de d ec isio n es públicas.

Las accion es de d escen tra lización  em prendidas hasta esa  fecha , abarcaron las m aterias de E ducación; Salud; 
D esarrollo  S ocia l; A gricultura, G anadería y D esarrollo  Rural; M ed io  A m b iente , R ecu rsos N aturales y  Pesca; 
C om u n icacion es y Transportes; Turism o; Energía; R eform a Agraria; así co m o  la correspondiente R eform a al 
S istem a N acion a l de C oord in ación  F isca l y su orientación  a ser transform ado en un S istem a N a cio n a l de 
C oordinación  H acendaría.

2.2- Competencias en la Asignación del Gasto.
La d escen tra lización  en m ateria de gasto  p ú blico  se ev id en cia  en  e l carácter de las transferencias que realiza  
el G obierno Federal a las E ntidades F ederativas, ya  que actualm ente el com p on en te  m ás im portante d el gasto  
de lo s  E stados, p rov ien e del G obierno Federal.

U n a parte del recurso lo  reciben  v ía  P articipaciones F ederales a E stados y  M u n ic ip ios (recursos de gasto  no  
con d icion ad os); otra parte, vía F on d os de A portaciones F ederales para E ntidades F ederativas y M u n icip ios, o 
lo  que se  ha dado en denom inar R am o 33  (recursos con d ic ion ad os a una m ateria e sp ec ífica  de gasto); y  una 
parte adicional la  con stituyen  lo s  recursos transferidos a través de co n v en io s  entre la  F ederación  y las 
Entidades F ederativas (recursos con d icion ad os y con  asign acion es e sp ec ífica s).

En la  práctica, e sto  im p lica  que el G obierno Federal in flu ya  no so lo  en  el tipo de gasto que realizan  las 
Entidades Federativas, s in o  tam bién en su asignación  entre estas, e llo , en  detrim ento de las p osib ilid ades  
lo ca les de decid ir la asign ación  de los recursos de gasto de acuerdo a su v is ió n  y n ecesid ad es.

E l avance m ás sig n ifica tiv o  en m ateria de coord in ación  del gasto  p ú b lico , se  refleja en e l p roceso  de 
descentra lización  de las fu n cion es de E ducación  y  Salud, a sí co m o  una serie de recursos con siderad os en los  
F on d os de A p ortacion es cu yo  d estino  e s  el desarrollo de infraestructura E statal y M unicipal y el C om bate a 
la  Pobreza, que si b ien  son  recursos con d icion ad os a las p o líticas de gasto  estab lecid as por e l G obierno  
Federal, s ign ifican  un avance en m ateria de coord in ación  del gasto  p ú b lico , entre el gob ierno Central y los  
G obiernos S u bn acion a les.

A ctualm ente el com p ro m iso  por la descentra lización  es ratificado por el G obierno Federal a través del Plan  
N acion al de D esarro llo  2 0 0 1 -2 0 0 6 , e l cual con tien e en una de las “N orm as B ásicas de la  A cc ión  
G ubernam ental” , el tem a del federalism o, m ism o  que in clu y e  entre sus estrategias el tem a de la  
descentralización.?

7 Presidencia de la República Mexicana 2001, Plan Nacional de Desarrollo 2001-2006.
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2.3- Bases Normativas de la Descentralización Fiscal en México*
El actual S istem a de C oord in ación  F isca l sien ta  sus b ases en  lo  d isp u esto  en  la C on stitu ción  P olítica  de los  
E stados U n id o s M ex ica n o s, la  cual esta b lece  e l princip io general de concurrencia o co in c id en c ia  entre 
facultades im p ositivas y d e  gasto de la  F ed eración , los E stad os y  lo s  M u n icip ios, señalando algunas 
excep cion es de fuen tes tributarias y  atribuciones de gasto en  las cu a les no ex iste  ni puede existir la 
concurrencia por n ingún  n iv e l de gob iern o  que n o  sea  la  fed eración , al estar reservadas en  form a exclu siva  
para la  Federación.

La concurrencia de facu ltad es en la  C onstitución  m o tiv ó  q u e se  realizaran in tentos de distribución  de 
com p eten cias fundam entalm ente tributarias. Prim ero m ed iante la s L ey es  de C lasificación  de R entas (182 4-  
1868), posteriorm ente eon  d iversas tend en cias asum idas y recom en d adas por las tres reun iones denom inadas  
“C o n ven cio n es N a c io n a les  F isca les” : en 1925 , 1 9 3 2  y  1947 , ép o ca  en  que se instalaron las participaciones  
para tratar de sanjar la au sen cia  norm ativa de la  C on stitu ción  Federal: prim ero con  L ey es  Tributarias 
Federales; lu eg o  a través del m andato C onstitucional (1 9 3 4 , 1 9 4 2  y  1 9 4 9 ), que o b lig ó  al G obierno Federal a 
compartir e l rend im iento d e  lo s im p u estos esp ecia les . P osteriorm ente sigu ieron  lo s  acuerdos F ederación  
Estados para que esto s  renunciaran a su potestad  de estab lecer im p u esto s o de gravar ciertas m aterias en  
cam pos en lo s  que ya con cu rn a  la  F ederación , principalm ente en e l Im puesto  G eneral al C om ercio  y la 
Industria. H asta que fin a lm en te, se co n v ien e  en efectu ar la d en om in ada “C oord inación  G eneral” , antecedente  
inm ediato de la  llam ada actualm ente “C oordinación  F isca l”.

^La L e y  de C oord in ación  F isca l entre la  F ederación  y lo s  E stad os de 1 9 5 3 , con stitu ye e l prim er in tento para 
lograr la arm onía de lo s sistem as tributatarios federal y esta ta les. B á sicam en te  en  dicha L ey  se  estaban  
reproduciendo las lim ita c io n es conten idas en las fraccion es IV  a la  V II d el A rtícu lo  117 de la  C onstitución  
P olítica  Federal, así co m o  del A rtícu lo  7 3 , fracción  IX .

D e la m ism a m anera, en d ich o  ordenam iento se  esta b lec ió  la C o m isió n  N a cio n a l de A rbitrios, que tenía com o  
funciones proponer m ed id as para m ejorar la  coord in ación  de la s p otestades tributarias entre lo s gobiernos  
Federal y L o ca les, así co m o  la rea lización  de estu d ios sistem áticos de la  leg is la c ió n  tributaria de cada 
Entidad Federativa. E sta  C o m isió n  estu v o  en v igo r  hasta 1977 , año en  que sus fu n c ion es fueron  absorbidas 
por la  D irección  de C oord in ación  F isca l de la Secretaría de H acien d a  y  C rédito P ú blico , y  en  1979 por la 
D irección  G eneral de C oord inación  con  Entidades F ederativas, an teced en te inm ediato de lo  que h oy  
con o cem os co m o  U n id ad  de C oord inación  H acendaría con  E n tid ad es Federativas de la  m ism a dependencia  
federal.

A l periodo com prendido entre 1973 y 19 79  se le  ha d en om in ado “L a C oord inación  G eneral” d eb ido a que en  
dicho lap so  se  in ic ió , por un lado, la  uniform idad en  la  ap licación  de contribuciones a las principales 
activ idades, acción  derivada de lo s acuerdos a que llegaron las entidades federativas y la federación , con  el 
otorgam iento de p artic ip acion es co m o  contrapartida de la su sp en sió n  o  n o  gravación en m aterias que se 
contrapusieran a las le y es  federales; y  por otro lado, la  coord in ación  co n  todos lo s  E stados en m ateria de 
im puesto federal sobre in gresos m ercantiles. A l m ism o  tiem p o, se  fueron desarrollando sistem as de 
coordinación  en otros im p u estos fed era les, tales co m o  el im p u esto  sobre la  renta, en m ateria del ingreso

T o m a d o  d e  M ig u e l  O r t iz  R u iz ,  “E v o lu c ió n  d e l  S is te m a  d e  P a i t ic ip a c io n e s  1 9 8 0 - 1 9 9 9 7 ” , I n d e te c ,  1 9 9 8 , J a l is c o ,  M é x ic o ,.
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glob al de las em presas de causantes m enores; y causantes m en ores, in term edios y  co n  bases esp ecia les  de 
tributación; e l im p u esto  federal sobre em basam iento de bebidas a lco h ó lica s  y  el im p u esto  sobre tenencia o 
u so  de au tom óviles y  cam ion es.

En con clu sión , las características del sistem a fisca l estaban determ inadas por las transform aciones del 
esquem a de p articip aciones, en el cual e l pago de d ichas p articip aciones a E ntidades F ederativas y  
M u n icip ios estaba determ inada co m o  un porcentaje del m on to  total del ren d im ien to del im puesto  federal 
resp ectivo , recaudado en la  Entidad Federativa, lo  cual d ificu ltaba e l cá lcu lo , la liqu idación  y p ago de las 
participaciones. A d em ás, la  federación  pagaba directam ente a los M u n ic ip io s  bajo criterios d ictados por las 
legislaturas lo ca les  de cada Entidad Federativa, m ism o s que eran d iferen tes para cada uno de lo s im puestos  
participables, lo  que en algunos ca so s  provocaba con flic to s fin an cieros por errores u om ision es.

C on todo e llo , las participaciones constituían  una creciente fracción  de lo s  in g resos de las entidades 
federativas y lo s m u n ic ip io s (para 1979, las participaciones representaban m ás del 25%  del ingreso total del 
erario de las E ntidades F ederativas y  el 16% de los in gresos M u n ic ip a les).

Las principales desventajas que presentaba e l S istem a de P articipaciones eran:

•  La m u ltip lic id ad  de tasas de participaciones.
•  El p ago d irecto de las participaciones a M u n icip ios por parte de la  F ederación .
•  Las irregularidades en el p ago de participaciones.
•  La con cen tración  del in greso  fisca l en el ám bito Federal.
•  L os increm entos e x p lo s iv o s  de las participaciones federales en algunas E ntidades F ederativas y 

M u n icip ios.

T od o  lo  anterior in flu y ó  para que e l G obierno Federal procurara estab lecer  una serie de reform as, tanto en el 
ám bito tributario co m o  en  la d istribución  de lo s recursos fin an cieros entre las haciendas públicas de 
E ntidades F ederativas y  M u n ic ip ios a través de la prom ulgación  de la  L ey  de C oord in ación  F isca l en 1980.

En e lla  se esta b lec ió  el N u ev o  S istem a  de P articipaciones y  las B a se s  de la  C olaboración  A dm inistrativa, 
para posteriorm ente en la reform a de 1998 defin ir la  distribución de recu rsos de gasto  a través del R am o 33  
entre las entidades F ederativas denom inados F on d os de A p ortacion es F ederales para las Entidades  
Federativas y  lo s M u n ic ip ios.

E ste proceso de transform ación del S istem a N aciona l de C oord inación  F isca l, no se  puede exp licar sin  la  
in tensa participación  del P oder L eg isla tivo  y de lo s  propios G obiernos S u b n acion a les, sobre todo en la 
con stitución  del R am o 33  “F on d os de A portaciones Federales para E ntidades Federativas y M u n ic ip ios”, ya  
que de origen la  propuesta del E jecu tivo  Federal a la  Cámara de D ip u tad os so lo  consideraba tres de lo s siete  
F on d os que actualm ente con stituyen  estos recursos, sin em bargo, fu e  al interior de las d iscu sion es de la  
Cám ara de D ip u tad os, que en las reform as de 1998 se  integraron d os F on d os m ás y posteriorm ente en las 
reform as de 1999 se  incorporan d os F on d os ad icion a les al R am o 33.
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Con esta  L ey , se  forta lece  y co n so lid a  la  ten d en cia  a sim p lificar y arm onizar e l S istem a  Tributario N acion a l, 
elim inando la concurrencia  im p ositiva  que ex istía  al poder ser gravada una m ism a  fuen te de in gresos por dos  
o m ás ám bitos de gob ierno.

En e lla  se  esta b lece  co m o  objeto de la  Ley^;

•  Coordinar e l S istem a F isca l de la  F ed eración  con  lo s  E stados y  M u n ic ip io s  y el D istrito Federal.
•  E stab lecer y  D istribuir las participaciones que correspondan a sus h acien d as públicas en  lo s in g resos  

federales.
•  Fijar las reglas de la  co laboración  adm inistrativa entre las d iversas autoridades fisca les.
•  C onstitu ir lo s  organ ism os en  m ateria de coord in ación  fisca l y dar las b ases de su coord in ación  y 

funcionam iento.

La estructura de la  le y  esta b lece  lo  siguiente:

•  En su C apítulo prim ero, se d efin e  lo  referente a las participaciones d e  lo s  E stados, M u n icip ios y  del 
D istrito Federal en lo s  in g resos federales;

•  El C apítulo segu n d o  atiende lo  referente al S istem a N a cio n a l de C oord inación  F isca l entre la  
F ederación  y las E ntidades Federativas;

•  E l C apítulo tercero trata lo  referente a la  C olaboración  A dm inistrativa entre las Entidades F ederativas  
y la Federación;

•  E l C apítulo cuarto estab lece  la  con form ación  de lo s  O rganos del S istem a  N aciona l de C oordinación  
F iscal; y

•  E l C apítulo quinto atiende lo  relacionado con  las A p ortacion es que la  F ed eración  hace a las Entidades  
F ederativas y  M u n icip ios.

Entre lo s  asp ectos m ás relevantes de lo s prim eros 10 años de vida del S istem a  N acion a l de C oordinación  
F isca l p od em os m en cion ar que:

•  L os E stad os por adhesión  al S istem a N a cio n a l de C oord in ación  F isca l, pierden la  com p eten cia  
tributaria en  la  m ayoría  de las fuentes de in greso .

•  Sus in g resos por participaciones se forta lecen , así com o  el aparato recaudatorio para ejercer fu n cion es  
de adm inistración  de im p u estos federa les (IV A ).

•  S e  prueban d iversos criterios de d istribución  de participaciones: resarcitorio entre 1980 y 1983; 
incen tivo  a la  recaudación  de im p u estos asign ab les 1984-87; in cen tiv o  a la  recaudación  del IV A  entre 
1988 y 89.

•  L os M u n ic ip ios colaboran en la  recaudación  de algunas fu en tes de in g resos federales (M ultas no 
F isca les).

•  A L  final d el p eriodo se  em p iezan  a revertir lo s  b en efic io s recaudatorios d el sistem a.

’  L e y  d e  C o o r d in a c ió n  F is c a l ,  C á m a r a  d e  D ip u ta d o s ,  P a la c io  d e  S a n  L á z a ro ,  M é x ic o ,  D .F .  2 0 0 2 .
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A  partir de 1990  se  introducen cam b ios en la  f ilo so fía  de d istribución del F on d o G eneral de Participaciones  
(FG P), el cual representaba en 1990 el 18.26%  de la  R ecaudación  Federal Participable^®, m ientras que  
actualm ente representa e l 20%  de la m is m a '\  con tem p lán d ose tres tip os de criterios y  d iv id ién d ose lo s  
recursos del m ism o  en tres partes para dar cabida a cada uno de ellos:

1- La parte I del F G P, se conform a con  e l 45 .17%  del F ondo y  se  introduce la variable de pob lación  
com o e lem en to  redistributivo.

2- L a parte II del FG P, tam bién  se  conform a con  el 45 .17%  del F on d o  y se d istribuye considerando el 
increm ento en  la  recaudación  de im p u estos asignables obten ido en  cada E ntidad  Federativa.

3 - L a parte HI del FG P, se integra co n  el 9 .66%  de lo s  recursos d el F on d o y se  d istribuye en proporción  
inversa a las participaciones por habitante que le  hayan corresp on dido  a cada entidad en  las dos  
fraccion es anteriores.

Por otra parte, la F ed eración  reasum e la adm inistración del IV A  y  se  incorporan n u evas m aterias al esquem a  
de co laboración  adm inistrativa, pero de e sca so  rendim iento recaudatorio y  en 1997 , surge un nuevo con ven io  
de colab oración  adm inistrativa en m ateria fisca l federal, con texto  en  e l que las E ntidades Federativas optan  
por asum ir la adm inistración  integral o parcial de im p u estos federales a cam b io  de un in cen tivo  econ ó m ico , 
com o es  el caso  d el Im puesto sobre T en en cia  y U so  de V eh ícu los.

Es claro que la  descen tra lización  fisca l en  M é x ico  se ha centrado fundam entalm ente en el asp ecto  del 
ingreso, sin  em bargo, ya d esd e princip ios de los 9 0 "s se  analizaba al interior de lo s  O rganism os d el S istem a  
N acion a l de C oord inación  F isca l (S N C F ) tem as relacionad os con  el G asto  y la  D eu d a  P ública , lo  que derivó  
en la  in tegración  de lo s S ubsistem as para atender estas m aterias, al interior de lo s  grupos de trabajo del 
SN C F .

En e l S u bsistem a de G asto se atiende lo  relacionado con  la R eform a al S istem a  de A dm inistración  del G asto  
P ú b lico  tanto del G obierno Federal com o en las E ntidades Federativas, con  e l p rop ósito  de orientar la  gestión  
del gasto  p ú blico  a un en foq u e con m ayor én fa sis  en  el co sto -b en e fic io  de las in version es pübhcas de 
m ediano y largo p lazo , y en lo s  resu ltados e  im pactos del gasto  p ú b lico  ante la  ciudadanía, m ejorando la 
e fic ien c ia  y la e fica c ia  en la p rov isión  de b ien es y serv ic io s co n  un sen tid o  d e  equidad.

L a  r e c a u d a c ió n  fe d e ra l  p a r t ic ip a b le  s e rá  la  q u e  o b te n g a  la  F e d e r a c ió n  p o r  to d o s  s u s  im p u e s to s ,  a s í  c o m o  p o r  lo s  d e re c h o s  s o b re  
la  e x t r a c c ió n  d e  p e t r ó le o  y  d e  m in e r ía ,  d is m in u id o s  c o n  el to ta l  d e  la s  d e v o lu c io n e s  p o r  lo s  m is m o s  c o n c e p to s .

N o  se  in c lu i r á n  e n  la  r e c a u d a c ió n  fe d e ra l  p a r t ic ip a b le ,  lo s  d e re c h o s  a d ic io n a le s  o  e x t r a o r d in a r io s ,  s o b r e  la  e x tra c c ió n  d e  p e tró le o .

T a m p o c o  se  in c lu irá n  e n  la  r e c a u d a c ió n  fe d e ra l  p a r t ic ip a b le ,  lo s  in c e n t iv o s  q u e  se  e s ta b le z c a n  e n  lo s  c o n v e n io s  d e  c o la b o ra c ió n  
a d m in is t ra t iv a ;  n i lo s  im p u e s to s  s o b re  te n e n c ia  o  u s o  d e  v e h íc u lo s  y  s o b r e  a u to m ó v ile s  n u e v o s ,  d e  a q u e l la s  e n t id a d e s  q u e  h u b ie ra n  
c e le b r a d o  c o n v e n io s  d e  c o la b o r a c ió n  a d m in is t r a t iv a  e n  m a te r ia  d e  e s to s  im p u e s to s ;  n i la  p a r te  d e  la  r e c a u d a c ió n  c o r r e s p o n d ie n te  a l 
im p u e s to  e s p e c ia l  s o b r e  p r o d u c c ió n  y  s e r v ic io s  e n  q u e  p a r t ic ip e n  la s  e n t id a d e s  e n  lo s  té ia n in o s  d e l  a r t íc u lo  3 o -A  d e  e s ta  L e y ; ni la  
p a r te  d e  la  r e c a u d a c ió n  c o r r e s p o n d ie n te  a  lo s  c o n tr ib u y e n te s  p e q u e ñ o s  q u e  la s  e n t id a d e s  in c o rp o r e n  a l R e g is t r o  F e d e r a l  d e  
C o n tr ib u y e n te s  e n  lo s  té rm in o s  d e l a r t íc u lo  3 o -B  d e  e s ta  L e y ; n i  e l  e x c e d e n te  d e  lo s  in g r e s o s  q u e  o b te n g a  la  F e d e r a c ió n  p o r  a p l ic a r  
u n a  ta s a  s u p e r io r  a l 1 5 %  a  lo s  in g r e s o s  p o r  la  o b te n c ió n  d e  p re m io s  a  q u e  s e  r e f ie r e n  lo s  a r t íc u lo s  1 3 0  y  1 5 8  d e  la  L e y  d e l  Im p u e s to  
s o b r e  l a  R e n ta .
"  V e r  A n a  Isa b e l L ó p e z  M o g u e l.  E v o lu c ió n  d e  lo s  C r i te r io s  d e  la  F ó r m u la  d e  P a r t ic ip a c io n e s  d e l  F o n d o  G e n e ra l  d e  
P a r t ic ip a c io n e s ” . R e v is ta  F e d e r a l i s m o  H a c e n d a r lo .  N ú m e ro  1 3 1 , In d e te c .  M é x ic o ,  O c tu b r e  d e  2 0 0 2 .

10Lerdo de Tejada # 2469, Col. Arcos Sur, Guadalajara, Jalisco, México, C.P. 44500, Tel. 52-0133-36695550 al 59



Instituto para el Desarrollo Técnico de las Haciendas Públicas
L A  D E S C E N T R A L IZ A C IÓ N  F IS C A L  E N  M É X IC O

XV Seminario de Política Fiscal CEPAL, Santiago de Chile, 27 al 30 de enero del 2003

Por SU parte, e l S u b sistem a de D eu d a  en fun ción  de lo s  acon tec im ien tos derivados d e la  crisis financiera de 
las entidades federativas causada por e l e fec to  tequila en  1995 , atiende lo  relacionado con  la adm inistración  y 
el control de la  deuda p ú blica  d e lo s gob iern os su b naciona les, con  b ase  a la  reform a d el artículo 9° de la  L ey  
de C oord inación  F isca l. D ich as reform as estab lecen  un n u evo  esq u em a de responsab ilidad  absoluta  de los 
gobiernos su b n acion a les sobre su s n iv e les  de en deudam iento e lim in an d o la  in terven ción  del gob iern o  federal 
en el rescate d e la  deuda p ú blica  de E ntidades F ederativas y  M u n ic ip ios y estab lecien d o  un rég im en  de 
garantía y p ago , basado en las participaciones del in greso  federal y p roced im ien to s de control, estab lecien d o  
la  corresponsabilidad  d e lo s  agen tes fin an cieros que realizan  em p réstitos a lo s  gob iern os su b nacionales, para 
e llo  juegan  un papel im portante de ap oyo las agen cias calificadoras d e  deuda, lo  que ha perm itido e l acceso  
de algunos gob iern os E statales y  M u n icip a les a lo s  m ercados bursátiles, para captar créditos en m ejores 
con d ic ion es de m ercado.

3- Situación Actual de la Descentralización Fiscal en México.
A  pesar de la  im portancia que tien e la  ev o lu c ió n  y  e l desarrollo d e la  descen tra lización  para e l G obierno  
F ederal y lo s  gob iern os de las E ntidades F ederativas del p a ís, recien tem en te se  p u so  de m an ifiesto  en el 
escen ario  nacional, la  p osib ilid ad  de reversión  del p roceso  d e d escen trah zación  en  ed u cación , ya que las 
autoridades de algunas E ntidades F ederativas han p lanteado al G obierno F ederal lo s  e fecto s financieros  
deficitarios sobre el erario estatal (S itu ación  que se refleja  a través de lo s  recursos que el G obierno Federal 

ansfiere a lo s  E stados para e ste  fin , por m ed io  d el F ondo de A p ortacion es para la  E ducación  B á sica  y 
orm al que form a parte d el R am o 3 3 ), generados por el p roceso  d e  d escen tra lización  de lo s  serv ic io s de 

ed u cación , con d ic ión  que los lle v ó  a p lantease la p osib ilid a d  de d ev o lv er  al gob iern o  federal este  servicio  
p ú blico . 12 En lo s  m ism o s térm inos se han m an ifestad o  algunas otras autoridades de E ntidades Federativas, 
ante una im p osib ilid ad  de sosten er el gasto  del S istem a d e Salud  con  lo s  recursos que recib en  de la  
F ederación  para este prop ósito  a través d el F on d o de A p ortacion es para lo s  S erv ic io s  de Salud, in c lu id o  en el 
R am o 33.

En lo que se  refiere al in greso , el m od elo  tributario del país b asado en e l actual S istem a N acion a l de 
C oordinación  F isca l, prohijó una alta concentración  y  centra lización  fisc a l en el gob iern o  federal, no obstante  
que se  com parten fu n c ion es de adm inistración  y ren d im ien tos con lo s  gob iern os su bnacionales a través del 
esq u em a de la  C olaboración  A d m inistrativa y  del S istem a de P articipaciones. H o y  en día p arece existir  
co n sen so  en la  n ecesid ad  de una m ayor d escen tra lización  en  el ám bito  tributario, tanto por la  v ía  del 
forta lecim ien to  de lo s in gresos p rop ios, co m o  por el cam in o d e la d escen tra lización  adm inistrativa, e llo  com o  
prem isa fundam ental para la  ob ten ción  de m ayores in gresos tributarios que coad yu ven  a satisfacer las 
necesid ad es de gasto  de lo s  gob iern os lo ca les y  d ism inuir la d ep en d en cia  que estos tien en  de las 
transferencias federales.

En lo  que se refiere al m anejo d e la deuda pública, las principales d ec is io n es  se  han ven id o  desarrollando a 
in ic iativa  del gob ierno federal y  pareciera que las d isp o sic io n es  en la  m ateria han representado un dique a la 
acción  de los gob iern os lo ca les sobre e l m anejo de su propio en d eu dam ien to , sin  em bargo, actualm ente ya  se  
plantean propuestas q u e refieren la  n ecesid ad  de transform ar el m arco ju ríd ico  norm ativo para que los

12 Diario Reforma, Sección Estados, nota de Juan Ramón Nava del Grupo Reforma del día 3 de diciembre de 2001, México.
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gobiernos lo ca les (E ntidades Federativas y M u n ic ip ios) tengan un m ayor m argen de autonom ía en el m anejo  
de su p olítica  de en d eu dam ien to , lo  que representa un reto im portante para e l p roceso  de descentralización  
fiscal.

Por su parte, en el sen o  del S istem a N acion a l de C oord in ación  F isca l, las d iscu sio n es  en relación  con  las 
transferencias de recursos y  responsab ilidades del gob ierno federal hacia las entidades federativas, han 
lleva d o  a cuestionar la  v ig en c ia  del actual esq u em a d e d escen tra lización  co m o  un e lem en to  que realm ente  
coad yu ve al forta lecim ien to  de la G estión  P ú blica  (sobre tod o  en su asp ecto  financiero) de los gob iernos 
subnacionales, llega n d o  a plantearse “que no se  federa lice  ninguna otra fu n ción  sin  que previam ente se  
realice la  eva lu ación  de sus e fec to s  financieros en  las h aciendas públicas su b n acion a les” i3.

A nte tal situación , e s  n ecesario  profundizar en el análisis del p roceso  de d escen tra lización  en M éx ico , 
evaluando al e fec to , si el m od elo , estrategias y  acc ion es segu id o s hasta el m om en to , responden a las actuales 
circunstancias eco n ó m ica s , p o líticas y so c ia les  que privan en el ám bito lo ca l, nacional e  internacional, y si 
son  las adecuadas para enfrentar un desarrollo m ás arm ónico y  sustentable d el F ed eralism o H acen d ad o  del 
país que con d u zca a un m ayor desarrollo eco n ó m ico  sustentab le.

4- Retos y Perspectivas de la Descentralización Fiscal en México.
4.1 En Materia de Ingresos
En térm inos gen era les todos lo s  m iem bros del S istem a N acion a l de C oord in ación  F isca l reconocen  que es 
necesario  aum entar e l n iv e l de ingresos en lo s  tres ám bitos de gob ierno para hacer frente a las p resiones de  
gasto, para e llo , lo s  in volu crados (Entidades F ederativas y M u n ic ip ios y  el G obierno Federal a través de la  
SHCP^"^) han form u lad o una serie d e alternativas al respecto:

La SH C P  plantea en  p rin cip io  la  n ecesid ad  de mejorar el S istem a de R ecau d ación  para hacerlo m ás efic ien te , 
d ism inuyendo la  e lu s ió n  y la  eva sió n  fisca l. Por otra parte, con sidera in elu d ib le  el que las Entidades  
Federativas ejerzan m ayores potestades tributarias para aum entar sus in g resos propios.

Por su parte, algunas E ntidades Federativas han p lanteado la  n ecesid ad  de revisar la  d istribución de recursos  
entre la  Federación , E ntidades Federativas y  M u n ic ip ios, aum entando el m on to de la  R ecau d ación  Federal 
Participable en 8 puntos ad icion a les, así co m o  fisca lizar  de m anera m ás e fic ien te  la  in tegración  de la RFP, 
contando para e llo  co n  la participación  de las E ntidades Federativas en  d icha rev isión .

En lo  que respecta a las transferencias in tergubem am entales con d icion ad as denom inadas R am o 33 “F ondos  
de A portaciones F ed erales para Entidades F ederativas y M u n ic ip ios” , las E ntidades Federativas han 
m anifestado la  n ecesid a d  d e revisar los criterios de in tegración  de lo s  F on d os, así co m o  la n ecesid ad  de  
aum entar lo s recursos destinados a E ducación  y Salud  de m anera particular, a s í co m o  la in tegración  de los  
recursos del “P rogram a de A p o y o s F ederales para las E ntidades F ederativas” al R am o 33  para darle m ayor  
certidum bre a este  tip o  de transferencias, cu y o  destino de u so  está  en focad o  a infraestructura y saneam iento

13 Acuerdos de la Reunión del Grupo Técnico sobre Gasto Federalizado del 14 de Mayo de 2002, del Sistema Nacional de Coordinación Fiscal.
14 Secretaria de Hacienda y Crédito Público del Gobierno Federal.
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financiero . En tanto que e l G obierno Federal ha p lanteado la n ecesid ad  de ligar la  d istribución  de lo s  recursos  
de lo s F ondos d e  A p ortacion es a ciertos criterios de e fic ien c ia , para evitar las d istorsiones que se han  
generado con  las actuales fórm ulas de distribución.

4.2 En Materia de Gasto Público
C on respecto al G asto  P ú b lico  es n ecesario  una red efin ic ión  d e  las atribuciones de gasto entre ám bitos de 
gob iern o, con  el p rop ósito  de elim inar lo s e sp a c io s de incertidum bre que p rop icia  la  am plia concurrencia en  
esta  materia.

Por otra parte ex is te  el reto de profundizar la  R eform a al S istem a  de G estió n  del G asto  P úblico  con  E nfoque  
en lo s  R esultados'^ , im p lem en tad a tanto por e l G obierno Federal co m o  por las E ntidades Federativas, así 
com o inducir su im p lem en tación  en el ám bito M u n icip al, logrando co n  e llo  m ejorar la e fic ien c ia  y  eficacia  
del gasto  p ú blico , así co m o  una m ayor cobertura y  calidad  en la  p rov isió n  de lo s  serv ic io s p ú blicos que se  
proporcionan a la  ciudadanía.

T am bién  se p lantea co m o  n ecesario , el desarrollar las B a ses  de la C oord in ación  para la  F isca liza ción  del 
G asto P ú blico  C o n d ic io n a d o , que es transferido a E ntidades F ederativas y  M u n ic ip io s , contando con  la  
participación  de la  F ed eración , las E ntidades Federativas y lo s  M u n ic ip io s  (considerando tanto la  
participación de lo s  P od eres E jecu tivos co m o  L eg is la tiv o s  de lo s  dos prim eros ord en es de gobierno).

.3 En Materia de Deuda Pública
En este  rubro las m edidas asum idas recien tem en te tanto a n iv e l Federal eo m o  L oca l, perm iten un m ejor  
control de la deuda de las E ntidades F ederativas y M u n ic ip ios, sin  em bargo, aunque las d isp osic ion es lega les  
prohíben el en d eu dam ien to  eu yo  destino sea  el gasto  corriente, el crec im ien to  de la  deuda en e l ám bito  
subnacional so stien e  un ritm o im portante de crecim ien to  (actualm ente e l saldo de la deuda de E ntidades 
F ederativas y M u n ic ip io s  representa un 1.29%  del P IB  N acion a l y  s ig n ifica  casi un 15%  de las transferencias 
federa les a E stados y  M unicip ios'^ ).

En este  sentido pareciera n ecesario  discutir la  n ecesid ad  de estab lecer algunas m edidas m acro fisca les a 
través de algún ord en am ien to  juríd ico  que perm ita contener e l d éfic it f is c a l de las E ntidades Federativas en  
con d ic ion es su sten tab les y  lo s  sa ldos de la  deuda de lo s gob iern os su b naciona l en  con d ic ion es m anejables  
(tanto en  m onto, c o m o  en p la zo  y  costo  financiero).

5. Conclusiones Generales
L a hacienda p ú b lica  de cada ám bito de gob iern o, e s  determ inante de la  m ayor o  m enor m aterialización  del 
fed era lism o esta b lec id o  co m o  estructura p o lítica  de nuestro P aís. E n  co n secu en c ia , dado que e l S istem a

L a  R e f o r m a  a l  S i s te m a  d e  G e s t ió n  d e l G a s to  P ú b l ic o  im p lic a :  la  im p la n ta c ió n  d e  l a  P la n e a c ió n  E s t r a té g ic a ;  la  P r o g r a m a c ió n  
P lu r ia n u a l ;  L a  P r e s u p u e s ta c ió n  c o n  E n f o q u e  d e  R e s u l ta d o s ;  d e  lo s  S is te m a s  d e  E v a lu a c ió n  d e l D e s e m p e ñ o  d e  la  G e s t ió n  P ú b lic a ;

1 S is te m a  d e  I n f o r m a c ió n  F in a n c ie ra ,  lo  q u e  r e q u ie r e  p re v ia m e n te  d e  la  a r m o n iz a c ió n  d e  la  in f o r m a c ió n  f in a n c ie ra ,  c o n ta b le  y 
I re su p u e s ta l.

I n c lu y e n d o  P a r t ic ip a c io n e s ,  A p o r ta c io n e s  y  G a s to  R e a s ig n a d o .
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N acional d e C oord inación  F isca l determ ina casi en  form a absoluta la  situ ación  de las haciendas públicas de  
la s  Entidades F ederativas y M u n ic ip ios, parece in d isp en sab le  m ejorar su situ ación  para fortalecer el 
fed era lism o y el p roceso  de d escen tra lización . L as m ed id as que pueden adoptarse son  de una gran diversidad  
y  requieren considerar de m anera fundam ental lo  que directa o in d irectam ente han planteado los d iversos  
actores d el SN C F , por lo  que id en tificam o s a con tin u ación  algunas de las m ás im portantes:

5.1 Bases Constitucionales del Federalismo Hacendario
Es necesario  desarrollar las B a ses  C on stitu ciona les del F ed eralism o H acendario, integrando a la 
C onstitución  P o lítica  un C apítulo que m uestre las b ases de la  d istribución  que corresponda a cada ám bito  
de gob ierno en todas las m aterias d e  la  hacienda pública; sus com p eten cias, recursos; fuentes im positivas;  
responsabilidades de gasto; m od alid ades de acceso  al crédito y la  deuda; in c lu y en d o  una d efin ic ión  clara  
de cu á les se deben  com partir y cu á les se tendrán co m o  facu ltad  e x c lu s iv a  y, d esd e lu eg o  lo s aspectos  
relacionados con  e l control, la  rend ición  de cuentas y  la  fisca lización .

Es necesario  tam bién:

•  C onsiderar la  sa lvaguarda con stitucion al de la hacienda p ú blica  de tod os lo s  ám bitos de gobierno, 
para que esto s  no com prom etan  sus haciendas p ú blicas m ediante acuerdos o  determ inaciones que  
estab lezcan  su n o  ejerc ic io , derogación  o  su sp en sión  de potestades tributarias y  atribuciones de gasto, 
dado que su  ejerc ic io  d escan sa  en el princip io de soberanía financiera y equilibrio  
in tragubem am ental.

•  Suprim ir de la  C onstitución  la  exclu siv id a d  im puesta a favor del ám bito  federal, que im pide a las 
haciendas d e E stad os y  M u n ic ip ios gravar la s activ idades eco n ó m ica s  m ás im portantes de sus 
reg ion es, contrariando e l princip io tributario fundam ental de e fic ien cia .

•  C ontem plar e l princip io  de no afectación  de un ám bito d e gob ierno a la  H aciend a de otro, ya sea  a 
través de su leg isla tu ra  o  cualquier otro m edio .

•  F ijar las b ases de la  C oordinación  H acendaria In tergubem am ental, que serán igualitarias e  
in d iv id u alizad as, de m od o que los acuerdos de coord inación , co n v en io s , o  reso lu cion es que se  
celebren  o  estab lezcan  entre algunas haciendas, requerirán el con sen tim ien to  exp reso de aquéllas 
haciendas a las que pudiera afectar, aún cuando habrán de señ alarse lo s  caso s en  los cuales lo s  
acuerdos m ayoritarios de los coord inados, si com p rom eten  a la  totalidad, co m o  serian por ejem plo  
para la  d irección , adm inistración  y control de los organ ism os que lleg u en  a crear, pero en ningún caso  
para m od ificar lo s acuerdos o co n v en io s  suscritos por cada ám bito.

• D efin ir  en  la  norm a con stitu cion al el carácter de lo s organ ism os intergubem am entales que sean  
creados entre varios ám bitos en  e l m arco de su s relacion es hacendarlas, asegurar su integración , 
fun cion am ien to , fin an ciam ien to  y d irección  paritarios, a sí co m o  la im p osib ilid ad  de que una so la  de 
las partes que lo s  integran im p onga su leg isla c ió n  para regularlos.

•  D efin ir  en la  C on stitu ción  las norm as básicas sobre las cu ales la  adm inistración  hacendaria de un 
ám bito de gob iern o  p u ed e realizar la colab oración  adm inistrativa en m ateria hacendaria en favor de  
otro; estab lecer co m o  un com p rom iso  m ín im o de parte de q u ien  recibe esa  colaboración  
adm inistrativa, e l de corresponder con  la  co laboración  adm inistrativa hacendaria a favor del ám bito  
colaborador, in d ep en dien tem en te de las contraprestaciones eco n ó m ica s  que se  pacten.
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•  Otorgar a lo s m u n ic ip io s la  facu ltad  C onstitucional para determ inar por si la s bases, tasas y tarifas de 
sus contribuciones (E .U .A . B rasil, Canadá, A rgentina, Perú, etc.) así co m o  un referente m ín im o de lo  
que deban representar su s in gresos propios frente a su  gasto  total.

En su m a dar las b ases para la  L ey  reglam entaria de este  cap itu lo  con stitu cion a l sobre e l F ederalism o  
H acendario, cu ya  d en om in ación  podría ser p recisam ente “L ey  de F ed era lism o H acendario” .

5.2 Fortalecimiento de los Ingresos Públicos Subnacionales
C on respecto a los Ingresos P ú b lico s In tergubem am entales, es  n ecesario  defin ir las p otestades tributarias 
propias del ám bito local: E ntidades Federativas y  M u n icip ios; en  este  e jerc ic io  se  deberán trasladar del 
ám bito Federal al ám bito lo ca l las potestades tributarias que m ejor con v en gan , pero que su potencial 
recaudatorio perm ita a las E ntidades y M u n ic ip ios sosten er por lo  m en os e l 50%  de su presupuesto.

Para lo  cual será n ecesario  considerar:

•  Esta podría ser una transferencia anual paulatina de potestades tributarias, en  un período de se is  años  
aproxim adam ente. E sto  derivará en una m ayor corresponsab ilidad  fisca l in tergubem am ental, al 
perm itir que cada orden de gobierno lo ca l tam bién d ecid a  y estab lezca , com o  lo  hace e l ám bito  
Federal, lo s  gravám enes q u e requiera, bajo las m odalidades y  prioridades m as adecuadas a su región, 
y acorde a sus n ecesid ad es y p osib ilid ad es recaudatorias, adem ás de que realizará directam ente la  
adm inistración de esas con trib u ciones, para su  posterior e jerc ic io  a través del gasto.

•  En la m ateria de la s con trib u ciones facilitará adem ás la  e fic ien c ia  tributaria, en  la  m ed id a  en que hace  
propicia la capacidad  de respuesta de lo s  gob iernos lo ca le s  ante las dem andas de su población; 
perm ite lo s  v ín cu los entre quién esta b lec ió  las con trib u ciones, q u ién  realiza  el pago de las m ism as y  
la  autoridad que ha de recaudarlas; de la  m ism a m anera que esta b lece  una relación  directa entre quien  
dem anda lo s b ien es o  serv ic io s, y la  autoridad que deberá prestarlos con su s características 
dem andadas o esperadas. A sp ectos tod os estos que a su  v ez  redituarán en  m ayor transparencia, 
control y v ig ilan cia , y  d esd e  lu eg o  en  m ayor e fica c ia  de su ren d ición  de cuentas^^.

•  P or estas m ism as razon es, debe estab lecerse  que lo s  aum entos de la  carga tributaria nacional para 
mejorar su relación  con  el P IB , no deberán fortalecer la con cen tración  actual de recursos, por lo  que  
tales aum entos se  destinarían fundam entalm ente a la  hacienda de la s E ntidades F ederativas y  de sus 
M u n icip ios, ya sea  m ed iante la  creación  de n u evas p otestades tributarias lo ca les, o  a través de la 
participación directa de un am plio  porcentaje fijo  o con stan te de lo s  n u ev o s recursos recaudados con  
las contribuciones federa les ya ex isten tes, o m ás aún, a través de la  com b inación  de am bas 
p osib ilidades.

5.3 Gasto Público Intergubemamental
E n lo  referente a la reform a relativa al G asto P ú blico  Intergubem am ental, se  habrá de efectuar una 
reasign ación  de com p eten cias co n  el fin  de aprovechar las econ o m ías de esca la  y  situar las fu n cion es de

P a r a  a b u n d a r  e n  la  im p o r ta n c ia  d e  e s te  te m a , v e r  F in o t  Iv á n ,  D e s c e n t r a l iz a c ió n  y  P a r t i c ip a c ió n  e n  A m é r ic a  L a tin a :  U n a  M ir a d a  
d e s d e  la  E c o n o m ía ,  R e v is ta  d e  la  C E P A L  #  7 8 , d ic ie m b r e  d e l 2 0 0 2 ,  S a n t ia g o  d e  C h ile .
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ap licación  de lo s recursos con  la m ayor cercanía p osib le  a q u ien es dem andan lo s b ien es y serv ic io s en  que  
eso s  recursos han de traducirse, es decir, la d escon cen tración  del gasto  traerá aparejada tam bién una  
descon cen tración  de sus responsab ilidades.

L o que im plica:

•  E fectuar la d escon cen tración  del gasto en  estas co n d ic io n es , evitará ocasionar un crecim iento en el 
d éfic it p ú b lico  federal, al incluir en los recursos transferidos las m ism a s responsab ilidades de G asto  
que se ejercían con  e llo s  en e l ám bito Federal, sin  perju icio de agregar otras responsab ilidades cuyo  
ejerc ic io  resu lte m ás id ó n eo  por el ám bito loca l. E sta m odalidad  perm itirá adem ás qu e las legislaturas  
lo ca les  recuperen y m antengan la  facultad d e d ecid ir y determ inar e l d estino  d el gasto  que realiza  la  
H aciend a lo ca l, y  a sí quede liberado del cú m u lo  e x c e s iv o  actual de “etiq u etas” .

•  Por otra parte, las T ransferencias de recursos F ederales distintas de las P articipaciones, que se  
efectú en  en el m arco de los acuerdos o co n v en io s  in tergu b em am en tales de gasto , o c o m o  parte de las  
p olíticas de cada sector, adem ás de responder a lo s  propósitos con  lo s  cu a les se  otorguen, habrán de  
distribuirse guardando una relación  con  el rendim iento recaudatorio real de las potestades tributarias 
lo ca les  de las E ntidades Federativas y  sus M u n ic ip ios destinatarios, y  a su v ez  con  e l propio potencial 
recaudatorio de cada potestad  tributaria lo ca l a su alcance, así co m o  con  lo s  m on tos qu e reciban por 
con cep to  d e p articip aciones, de m anera que la  entrega de aquéllas T ransferencias no d esestim ule  los  
esfu erzos recaudatorios lo ca les y en su lugar pueda representar un in cen tiv o  para e llo s.

•  C on  ese  m ism o  fin , todas las T ransferencias F ederales con  p rop ósitos red istributivos estarán sujetas a 
con clu ir  en  p la zos determ inados en función  del tiem p o previsto  para so lucion ar la  problem ática en  
cu estión , y  su distribución  deb e responder al cum p lim iento  d e m etas e sp ec ífica s  y resultados  
tan gib les, con  e l fin  d e que en lo  conducente, las transferencias no creen  en la  h aciend a receptora una  
d ep en den cia  de e so s  recursos, y  por el contrario tiendan a fortalecer una gestión  no dependiente.

5.4 Crédito y Deuda Intergubernamental
El fortalecim ien to del F ed eralism o H acen d ad o  habrá de perm itir que lo s  d istin tos ám bitos tengan acceso , en  
igualdad de co n d ic io n es , a las m ism as fuentes de crédito y en d eu dam ien to  n acion ales, con  los m ism o s  
requisitos y requerim ientos; y en  lo  relativo a lo s créditos externos que adquiera e l G obierno Federal, los  
E stados y M u n ic ip ios recib irían  una parte de sus m on tos con  b ase en un porcentaje d e sus participaciones de 
la R ecaudación  Federal P articipable, lo  que les sujetaría en  el ám bito de su s resp on sab ilid ad es hacendarías, a 
lo s  m ism os com p rom isos de p o lítica  fisca l a que se  hubiere ob ligad o el gob iern o  Federal al gestionar eso s  
créditos y  durante su p ago .

•  T am bién  es prop ósito  del proyecto  hacer p osib le  que las E ntidades Federativas y lo s  M u n icip ios, en 
atención  a lo s  d ictám en es de las em presas cahficadoras, puedan adquirir o  contratar deuda bajo los  
m ism o s requisitos de garantías en  que lo  hace el gob ierno federal.

•  L o s C on sejos D irec tiv o s  de la  B anca  de D esarrollo , se  integrarán con  representantes d e las Entidades 
Federativas y de sus M u n ic ip ios, con las m ism as atribuciones y  resp on sab ilid ad es de los dem ás 
con sejeros, para asegurar una representación directa en  esas in stitu cion es y en su s program as, 
con v irtién d oles a s í en  auténticos bancos d el F ederalism o.
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5.5 El Sistema Nacional de Coordinación Hacendaria
El forta lecim ien to  del F ed era lism o H acendario se  propone tam bién que adem ás d e constar en la  C onstitución  
el equ ilibrio in tergubem am ental que deberá ex istir  en  cada una de las m aterias de la  hacienda, tam bién se  
con sign en  en ésta  las b ases fundam entales de una coord in ación  hacendaria entre las tres esferas de gobierno.

E stas bases lim itarán la s facu ltad es para com prom eter o  suspender d e m anera su stancia l el ejercicio  de las  
atribuciones hacendarías que le  dan sustento al fed era lism o E lacendarío, com o  so n  las p otestades tributarías; 
tam bién harán nula cualqu ier d isp osic ión  leg isla tiva  unilateral que a fecte  la  h acien d a  d e otro ám bito, o afecte  
las b ases de la  coord in ación  hacendaría que se  hubiere pactado.

La norm a con stitu cion a l hará obligatoria  la  p revia aprobación  de la  legislatura federa l, estatal y del cab ild o  
en su caso , d e cualqu ier co n v en io  que in volu cre la  haciend a pública , y  de la s m od ifica c io n es al propio  
con v en io  o instrum ento en que se pacte, y rem itirá a la  le y  de la  materia. E sta  L ey  d el F ederalism o  
H acendarlo será reglam entaría de la  norm a con stitu cion a l, y su  prom ulgación  o reform a estará sujeta para su  
va lid ez  a las m ism as form alidades que requiere toda reform a con stitucion al.

T am bién  e s  ob jetivo  prim ordial in stitu cion alizar lo s  órgan os q u e genere la  coord in ación  hacendaría  
in tergubem am ental, de m od o  que la  con stitución  fijaría lo s  princip ios b ásicos de co m p o sic ió n , gobierno, 
financiación  y  fu n cion am ien to  de esto s órganos, m ism o  que en todo caso  deberá ser paritario, y en  

n secu en cia  las norm as que le s  aplicarían habrán d e ser las que de conjunto acuerden sus partes y  no las 
orm as o d ec isio n es de una de éstas.

illJ

#m o

C on respecto a la  F isca liza c ió n , se  requerirá profundizar en  la  reform a C on stitu ciona l que d efin a  los a lcances  
de la fisca liza c ió n  y ren d ición  de cuentas y la  d istribución  de com p eten cias vertica l y  horizontal en  esta  
m ateria, fom entando lo s  princip ios de oportunidad, seguridad juríd ica, leg a lid ad  y objetividad, así co m o  
garantizar el fin an ciam ien to  correcto de d ich os órganos para cada ám bito de G obierno y las relaciones  
in tergubem am entales entre estos.

R ecien tem en te se  ha p lanteado tanto por parte de las E ntidades F ederativas co m o  en el C ongreso de la  
U n ión , la n ecesid ad  de realizar la  IV  C o n ven ció n  F isca l N acion a l, con  e l propósito d e analizar la  
problem ática d el actual S istem a  de C oord inación  F isca l y  las estrategias para con vertirlo  en  un S istem a de 
C oordinación  H acendaría (considerando la  coord in ación  en In gresos, G asto y D eu d a ), procurando cuidar lo s  
equilibrios n ecesarios, favorecer la  equidad del sistem a, a s í co m o  su e fic ie n c ia  y  propiciando m ejores  
con d ic ion es para un desarrollo  eco n ó m ico  sustentadle.

Para que esto  ocurra, e s  n ecesario  una am plia gam a de co n sen so s  p o líticos y  desarrollo técn ico , lo  cual 
requiere de la  participación  de toda la socied ad , m ejorando las co n d ic ion es en  qu e sustenta el pacto fisca l.
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GRAFICO # 1

Evolución de los Ingresos Netos Totales de las Entidades 
Federativas 2000-2002 

(C om o %  del PIB Nacional)

2000 2001 2002

T al co m o  lo  m uestra e l gra fico  #  1, e l In greso N eto  T otal de las E ntidades F ederativas presenta un im portante  
crecim ien to  (com o proporción  del Producto Interno Bruto N a cio n a l, P IB ), este  increm ento se ex p lica  
analizando a deta lle  el origen  d e  d ich os recursos. E l grafico  #  1-a nos m uestra que d ich o  crecim ien to  se  
ex p lica  fundam entalm ente por el crec im ien to  de las transferencias que reciben  las E ntidades Federativas del 
G ob iern o Federal.

GRAFICO # 1-a
T ra n s fe re n c ia s  F e d e ra le s  a  E n tid a d e s  F e d e ra tiv a s  2000-2002 

(C om o % d e l PIB ^ a c io n a l)

4.00% ■ Participaciones

—■ — Colaboración Administrativa
Aportaciones Federales (Ramo 33) 

"—X“  GastoReasignado
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GRAFICO # 2
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El gráfico  #  2 n os m uestra có m o  las transferencias federa les representan para el año de 20 02 , la  m ayor  
proporción de lo s in gresos de las E ntidades Federativas (82 .37% ), seg u id o  en  m enor proporción por lo s  
ingresos lo ca les  (15 .95% ) y  del financiam iento (1.69% ). E llo  ev id en c ia  el grado de dependencia de los  
ingresos p ú b licos de lo s gob iern os subnacionales de las transferencias que les  rea liza  el gob ierno central en  
M éx ico .

GRAFICO # 3
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Com posición Porcentual de las Transferencias Federales 
para las Entidades Federativas 2000-2002
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Je acuerdo al gráfico  #  3, en 2 0 0 2  lo s  F on d os de A p ortacion es F ederales se  con stituyeron  com o el m ayor  
recurso que el G obierno Federal transfiere a las E ntidades F ederativas (46 .39% ), segu ido  de las  
P articipaciones de In gresos F ederales (43 .61% ), por u ltim o lo s  recursos d erivados de la  C olaboración  
A dm inistrativa y el G asto R easign ad o  representan el 5.78%  y  4.21%  resp ectivam ente, co n  relación  al total 
de las transferencias fed era les para las E ntidades Federativas.

E s claro que la  tasa de crec im ien to  de lo s  in g resos propios es m ayor que la  tasa de crecim iento de las 
transferencias federa les (con sid eran d o las cifras co m o  proporción d el P IB ), sin  em bargo en virtud del 
porcentaje que representan lo s in gresos propios co m o  proporción de lo s  in gresos netos totales de las 
E ntidades F ederativas, e s te  crec im ien to  es relativam ente m od esto .

E s im portante estab lecer q u e a pesar de que las participaciones de in gresos fed era les y lo s  in gresos derivados  
de la  co lab oración  adm inistrativa no con stituyen  un im portante avance para la  d escen tra lización  en m ateria  
de in g resos prop ios, tien en  un im p acto  relevante en  la  autonom ía en m ateria de gasto , al transmutar su 
naturaleza de recursos fed era les a recursos p rop ios no con d ic ion ad os, una v e z  rec ib id os por las Entidades 
Federativas, no sien d o  e l ca so  de las A p ortacion es F ederales y  del G asto R easignad o.
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G R A F IC O  #  4

Gasto Neto Total de las Entidades Federativas 2000-2002 
(Como % del PIB Nacional)
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C on resp ecto  al gasto  p ú b lico  de las E ntidades Federativas, este  ha aum entado en  lo s  ú ltim os años (com o  
proporción del PIB N a cio n a l), pasando del 7 .39%  en 2 0 0 0  a 8.26%  en  20 02 .

S in  em bargo al analizar e l grado de autonom ía de los recursos ejercidos por E ntidades Federativas p od em os  
observar que este  n o  ha m ejorado su calidad  de m anera sustantiva.

G R A F IC O  #  5

G a sto  A u to n o m o  y C o n d ic io n ad o  d e  la s  E n tid a d e s  F e d e ra tiv a s  2000-2002 
(C om o % d e l PIB N acional)
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El G ráfico  #  5 nos m uestra co m o  el G asto A u tón om o con stitu id o  por lo s  in gresos prop ios, las participaciones  
de in g resos federa les y lo s  in gresos derivados de la  co laboración  adm inistrativa, representó en 2 0 0 0  el 
65 .23%  del G asto N eto  T otal de las E ntidades F ederativas, sin  em bargo en 2 0 0 2  represento una m enor 
proporción ( 53 .44% ), sin  em bargo, su proporción con  resp ecto  al PEB N a cio n a l aum enta ligeram ente.

Por otra parte tam bién n o s  refleja co m o  el G asto C o n d icion ad o , con stitu id o  por las transferencias federales  
derivadas de lo s  recursos del R am o 33 (F ondos de A p ortacion es F ed erales) y  del G asto Federal R easignado, 
representaron e l 34 .77%  d el G asto  N eto  T ota l en 2 0 0 0 , para aum entar su  participación  al 40 .61%  en 20 02 , 
presentando un im portante aum ento com o proporción del PEB n acional al pasar de 2.57%  en 2 0 0 0  a 3 .35 en  
2 0 02 .

Lo anterior dem uestra que la ca lid ad  del gasto  p ú b lico  de lo s  gob iern os su b naciona les en térm inos de la  
d escen tra lización , presenta una tendencia d esfavorab le, y por otra parte pareciera forta lece  la tesis de que los  
gob iern os su b naciona les en M éx ic o , v ien en  d esem peñando e l papel de A s e n te s , con  respecto  al papel 
P r in c ip a l  del gob iern o central.

G R A F IC O  #  6
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Deuda de las Entidades Federativas 2000-2002 
(Com o %  del PIB Nacional)

■ Deuda
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Por ú ltim o, p od em os observar en el gráfico #  6 , co m o  la  tend en cia  del n iv e l de endeudam iento de las 
E ntidades Federativas e s  crecien te  en  térm inos de la  proporción  que representa co n  resp ecto  al PEB N acional.

€ e l año 2 0 0 0  el sa ld o  d el en deudam iento neto de las E ntidades F ederativas presentaba un im porte 
rox im ad o  al cierre de año, de 6 0  m il m illon es de p esos. Para entender la  m agnitud  de la  circunstancia de
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endeudamiento de las Entidades Federativas basta decir que este importe representaba el 13.81% del Gasto 
Neto Total, o bien, el 48.75% del total de las Participaciones de Ingresos Federales.
Sin embargo, en el año de 2002, este importe significa aproximadamente 97 mil millones de pesos, 
representando un 19.08% del Gasto Neto Total, o bien, un 54.51% de las Participaciones Federales.
Lo que pone de manifiesto la necesidad de establecer medidas macro fiscales que controlen el ritmo de 
endeudamiento de los gobiernos subnacionales, antes de que este se convierta en un problema 
macroeconómico con graves consecuencias sobre las finanzas públicas del gobierno federal.
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